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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATIPURU 
UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20250201-01/GAB/FMS 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 9/2025-001 

ASSUNTO: PARECER CONTROLE INTERNO – CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA 

PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, AFIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

QUATIPURU-PA. 

 

Na qualidade de responsável pela Controladoria Geral do Município de Quatipuru – Pará, 

apresentamos Parecer sobre CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE PREGÃO a CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURIDICA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, AFIM DE 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE QUATIPURU-PA. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Edital e seus anexos, em conformidade com o previsto no artigo 74 da Constituição Federal, que 

estabelece as finalidades do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e 

concomitante dos atos de gestão, visando assim orientar o Administrador Público.  

Tendo em vista que a Contratação sub examine, implica em realização de despesa, resta 

demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestação. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº. 9/2025-001. 

 

 

            Análise Final da Licitação PREGÃO ELETRÔNICO - 

SRP Nº. 9/2025-001. CONSTITUI OBJETO 

PRESENTE PREGÃO A CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURIDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS EM GERAL, AFIM DE 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

QUATIPURU-PA, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gerais do processo,        

inerentes às atribuições do Controle Interno, bem como os aspectos jurídicos. Ressalto ainda a 

aplicação do princípio da segregação de função em todas as fases do procedimento licitatório, de modo 

que, inicialmente esse termo vinha sendo confirmado em diversas Jurisprudências. Contudo, com o 

advento da Nova Lei de Licitações 14.133/21, ele foi estabelecido no ordenamento jurídico, na 

condição de princípio, descrito no artigo 5º. 

 De modo que, a segregação de funções tem por função primordial, ab initio, a de servir como 

ferramenta de controle interno da própria Administração Pública, a fim de garantir a independência 

funcional dos servidores e estrutural dos setores administrativos nas várias fases do procedimento 

licitatório.  

 Isso porque, é inerente à segregação de funções que diferentes servidores atuem nas mais 

diversas fases da licitação, impedindo-se que uma única pessoa atue nos diferentes momentos do 

procedimento licitatório. 

 Trata-se, pois, de mecanismo apto a evitar falhas, omissões, fraudes, corrupção, abusos de 

poder, dentre outros aspectos. Na prática, a concretização de tal princípio pressupõe a correta e 

completa definição de funções a serem exercidas por cada servidor no decorrer do procedimento 

licitatório, em especial nas fases de planejamento, composição da fase interna, externa, execução e 

controle. 

 Por este motivo, é um dos princípios basilares de controle interno, pois a prática da 

segregação de funções é recomendada pelos órgãos públicos de fiscalização e controle em diversos 

níveis de administração, uma vez que cada pessoa/servidor público que atua no procedimento assume 

direta e indiretamente a responsabilidade de suas ações. 

 Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do acórdão TCU 686/11 - Plenário, 

recomenda à Administração Pública não "designar para compor Comissão de Licitação servidor que 

titularize cargos em setores que de qualquer modo atuem na fase interna do procedimento licitatório". 

Acórdão 686/11 - PLENÁRIO - Processo 001.594/2007-6 - Relator André de Carvalho - Data da 

Sessão: 23/3/11. 

 Outra decisão que merece referência consiste no acórdão 409/2007 - TCU2 da 1ª Câmara. No 

julgado, ressalta-se a importância da segregação de funções como ferramenta utilizada para otimizar e 

gerar eficiência administrativa. 
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 Diante disso, dentro da logística interna das Unidades Administrativas e Prefeitura Municipal 

de Quatipuru/PA, apesar da equipe responsável pelas compras ser bem pequena, todos possuem 

funções pré-definidas dentro do procedimento, assim como, as suas responsabilidades, estabelecidas 

no Decreto nº 002 de 03 de Janeiro de 2024. 

De forma que as partes participam desde a formação do procedimento, elaboração das 

cotações de preços dos itens/produtos, elaboração do edital, análise por parte da Assessoria Jurídica, 

publicação e abertura do certame, julgamento das propostas, adjudicação e homologação da licitação. 

De modo que, em face da aplicação do princípio da segregação de funções, ainda que o 

Controle Interno tenha o viés de conferir a legalidade dos procedimentos, cada parte da equipe que o 

conduz tem sua parcela de responsabilidade nos atos administrativos. 

 Importante também destacar que o Controlador Interno não é ordenador de despesas, nem 

confere “ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados pela Administração 

Pública.  Essa atribuição pertence ao Gestor e ao Fiscal de Contrato devidamente nomeados para essa 

função por meio de Portaria. 

O processo foi devidamente autuado e protocolado, com numeração de páginas. 

Frisa-se que foi realizada pesquisa de mercado com pelo menos três fornecedores do ramo 

pertinente, apresentando os indispensáveis elementos técnicos, bem como o orçamento elaborado pelo 

Município de Quatipuru, atendendo, portanto, o artigo 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Vale ressaltar, que todas as folhas do edital se encontram datadas, numeradas e assinadas. O 

aviso de licitação foi publicado no Diário Oficial da União, seção 3, nº 28, segunda - feira do dia 10 de 

fevereiro de 2025, para a realização da abertura e disputa de preços do Pregão, será exclusivamente 

por meio eletrônico, no endereço PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATIPURU: Rua Conêgo 

Siqueira Mendes, n.º 180 – Quatipuru – Pará, CEP: 68.709-000 - E-mail: 

gabinete.quatipuru@gmail.com. www.portaldecompraspublicas.com.br. http://quatipuru.pa.gov.br. e 

http://tcm.pa.gov.br . Desta feita, respeitado interstício mínimo de 8 dias úteis entre as datas de 

publicação e sessão virtual. 

As vencedoras da presente licitação foram às empresas: A. UNIDOS DISTRIBUIDORA 

EIRELI, ALTAMED DISTRIBUIDORA, POLYMEDH. EIRELI, MEDNORDESTE 

COMERCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, BRAGANTINA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CASMED COMERCIO DE ARTIGOS MEDICOS 

HOSPITALARES E MEDICAMENTOS, P & R DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA e R C ZAGALLO MARQUES & CIA LTDA. Haja vista, 

mailto:gabinete.quatipuru@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://quatipuru.pa.gov.br/
http://tcm.pa.gov.br/
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credenciadas para a sessão, legitimamente para o exercício da função, mediante ao cadastramento no 

SICAF permitindo a participação de documentos das empresas capaz de atestar esta condição ou 

documentos de procuração outorgada para o representante das empresas, com outorga para 

formulação de propostas e pratica dos demais atos inerentes ao pregão, inclusive dar lances, sendo as 

mesmas acompanhadas dos documentos de constituição das empresas. Além dos documentos de 

registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei nº 14.133/21 determina, em suma, que a habilitação far-

se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a 

Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e 

Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à 

habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira.  

Além disso, exige o edital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição Federal, bem assim da ausência de registros impeditivos de 

contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU.  

Dessarte, imprescindível a comprovação da qualificação econômico-financeira mínima para 

garantir a execução do objeto contratado. Também no tocante à comprovação da aptidão técnica, 

cumpre destacar que a Administração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu 

pessoal técnico, solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.  

 No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 9º da Lei nº 14.133/21, de 

que é vedado a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas.  

A Súmula/TCU nº 263/2011 esclarece que: “Para a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado”.  

Portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU sobre o tema, como 

acima apresentado, demonstrando, justificadamente, nestes autos, que os parâmetros de qualificação 

técnica fixados no edital são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se 

que as exigências formuladas não implicam em restrição ao caráter competitivo do certame (vide 

ainda o Acórdão nº 135/2005-PTCU). 
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DO PARECER 

ANTE O EXPOSTO, tendo em vista o princípio da legalidade, declaramos que o processo 

supra encontra-se revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, 

publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para com esta municipalidade. 

É importante consignar, por fim, que quando da realização, devem os agentes de contratação 

ater-se ao disposto pela lei 14.133/21, o qual norteará na adoção de todos os pontos a serem realizados, 

dentre os quais, a observância de que, entre a publicação do Edital e o recebimento das propostas 

deverá haver prazo mínimo previsto no artigo 55 da Lei 14.133/21. 

Encaminha-se ao órgão competente e de responsabilidade de fiscalização externa e posterior 

arquivamento interno. 

Sendo estas as considerações finais, submetem-se os autos à comissão de licitação. 

Salvo melhor Juízo, é o nosso parecer. 

Quatipuru/PA, 02 de Maio de 2025. 

 

_______________________________ 

Monize Luz Reis 

Controladora Interna 

Portaria nº029/2021-PMQ 
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